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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Vereador Paulo Roberto Montero


REQUERIMENTO 347/2013

Senhor Presidente

Nobres Vereadores

O vereador Paulo Roberto Montero requer após apreciação e aprovação do nobre plenário, que seja encaminho ao   Exmo. Sr. Clayton Roberto Machado Prefeito do Município de Valinhos a designação e agendamento nos termos regimentais para audiência prévia com os perueiros escolares para o inicio de elaboração em conjunto de uma Lei Regulamentadora do Transporte Escolar do Município de Valinhos e posterior Audiência Publica com todos os interessados da sociedade.  

JUSTIFICATIVA
A audiência pública é uma das formas de participação e de controle popular da Administração Pública no Estado Social e Democrático de Direito. Ela propicia ao particular a troca de informações com o administrador, bem como o exercício da cidadania e o respeito ao princípio do devido processo legal em sentido substantivo. 
Seus principais traços são a oralidade e o debate efetivo sobre matéria relevante, comportando sua realização sempre que estiverem em jogo direitos coletivos.  A legislação brasileira prevê a convocação de audiência pública para realização da função administrativa, dentro do processo administrativo, por qualquer um dos Poderes da União, inclusive nos casos específicos que versam sobre meio ambiente, licitações e contratos administrativos, concessão e permissão de serviços públicos, serviços de telecomunicações e agências reguladoras. Constitui, ainda, instrumento de realização da missão institucional do Ministério Público e subsídio para o processo legislativo e para o processo judicial nas ações de controle concentrado da constitucionalidade das normas.

O Estado Democrático de Direito relaciona-se intimamente com o processo administrativo, que lhe serve de instrumento para o maior controle da atividade da Administração Pública, bem como para viabilizar a participação popular na expedição do referido ato, de sorte que o princípio democrático consegue se consumar através do controle e da participação – os quais constituem as mais relevantes finalidades do processo administrativo

Salienta Maria Sylvia Zanella DI PIETRO 
 que o princípio da participação popular na gestão da Administração Pública pontifica na Constituição da República do Brasil de 1988, como exemplo, nos arts. 10, 187, 194, 194, VII, 198, III, 204, II, 206, VI e 216,§1º, bem assim os instrumentos de controle, como se vê, entre outros, no art. 5º, XXXIII, LXXI e LXXIII, e no art. 74, §2º. Essa participação do cidadão se implementa de várias formas, tais a presença de ouvidores nos órgãos públicos, criação de "disque-denúncia", audiências públicas e consultas públicas.

A audiência pública - um desses mecanismos de participação e controle popular e que constitui o objeto deste estudo - tem recebido da doutrina enfoques sob diversas óticas. Odete MEDAUAR (
) e Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO a apreciam quando explicam a instrução do processo administrativo, isto é, as "atividades de averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão". Sérgio FERRAZ e Adilson Abreu DALLARI (
) vêem a audiência pública sob o prisma da publicidade, como veículo para "obter maior publicidade e participação" dos cidadãos, diretamente ou através de entidades representativas, no processo de tomada de decisão. Essa audiência é examinada por Vera C. C. M. SCARPINELLA BUENO (
), por sua vez, preponderantemente, sob o ângulo da simplificação e da eficiência do processo administrativo, democratizando e legitimando as decisões da Administração Pública.

A realização de audiências públicas, como instrumento da participação popular na função administrativa, é inerente ao Estado Social e Democrático de Direito, servindo, também, para controle da atividade administrativa.

Essa participação popular tende a ser ampliada para maior afirmação de um costume democrático e para que a autoridade administrativa tenha condições de melhor administrar, munida de opiniões mais próximas da realidade, trazidas pelos representantes dos interesses coletivos.
Oliveira
 enfatiza: "Sempre que direitos coletivos estiverem em jogo, haverá espaço para a realização de audiências públicas". 

Valinhos, aos 18 de março de 2013.

Paulo Roberto Montero

Vereador
� Direito Administrativo, p. 517-519.


� Curso de Direito Administrativo, p. 448-44


� Processo Administrativo, p. 142-144.





� As leis de procedimento administrativo..., p. 283-287


� OLIVEIRA, Gustavo Henrique Justino de. As audiências públicas e..., p. 161.��
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